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INCLUA-SE NO EXPED 

ESTADO DO CEARA 
SECRETARU DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

MENSAGEMN0 6.322 FORTALEZA, 15 DE agosto DE 1997. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter a essa Augusta Casa 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, o apenso Projeto de Lei que cria o 
CONSELHO ESTADUAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO, conforme determinação 
estatuída na Lei Federal n0 9.424, de 24 de dezembro de 1996, na forma do seu artigo 4o, 
inciso II. 

O projeto, em referência, tem como propósito 
estabelecer mecanismos de acompanhamento e controle social sobre a repartição, a 
transferência e aplicação dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, políticas perfeitamente afinadas com 
o projeto de Governo de TODOS PELA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE PARA TODOS. 

Ciente, antecipadamente, do apoio que a presente 
proposição terá dos membros dessa Casa Legislativa, solicito a Vossa Excelência para que 
seja dado o encaminhamenlcLdevido, obedecendo-s^âltramitacãoTxrtinente à matéria. 

/ t í L ^ o o 
GOVERNADOR DO ESTADO 

-TODOS PELA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE PARA TODOS" 



ESTADO DO CEARA 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

PROJETO DE LEI N1 DE DE 1997 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 
CONSELHO ESTADUAL DE 
ACOMPANHAMENTO E 
CONTROLE SOCIAL DO FUNDO 
DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO 
NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ART. 1° - Fica criado o Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, nos termos previstos na Lei n0 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 

ART. 2o - O Conselho de que trata o art. I o , será constituído por 11 (onze) membros 
que representam cada um dos Órgãos e Entidades, a seguir mencionados: 

a) o Poder Executivo Estadual, representado pelas Secretarias da Fazenda, da 
Administração e da Educação Básica; 

b) a Associação Cearense de Prefeituras - ACEPRE; 
c) o Conselho Estadual de Educação; 
d) os pais de alunos da escola pública do ensino fundamental; 
e) os professores das escolas públicas do ensino fundamental, representados pela 

Associação dos Professores de Ensino Oficial do Ceará - APEOC; . 
f) a Seccional da União Nacional dos dirigentes Municipais de Educação - UNDIME; 
g) a Seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE; 
h) a Delegacia Regional do Ministério da Educação e Desporto - MEC; 
i) Procuradoria Geral de Justiça/Ministério Público. 

§ I o - Todos os membros do Conselho, serão indicados pelos órgãos e entidades que 
os designarão para que exerçam suas funções mediante Decreto do Governador do Estado. 

"TODOS PELA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE PARA TODOS' 



B 
ESTADO DO CEARÁ 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

§ 2° - Os Conselheiros terão mandato de 02(dois) anos, permitida uma recondução 
para o período, imediatamente, subsequente. Quando da constituição do Conselho, seis de 
seus membros serão nomeados para mandato de 03 (três) anos. 

ART. 3° - Compete ao Conselho: 

I . acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do 
Fundo; 

U. supervisionar a realização do Censo Educacional Anual; 
m.examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados 

relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 
IV.formular relatórios de gestão do Fundo. 

ART. 4o - O Conselho instituído por esta lei não terá estrutura administrativa própria 
e seus membros não perceberão qualquer espécie de remuneração pela participação no 
colegiado, seja em reunião ordinária ou extraordinária. 

§ 1° - Caberá ao Poder Executivo, através da Secretaria da Educação Básica, garantir 
os meios para o funcionamento do Conselho. 

§ 2o - As reuniões ordinárias do Conselho serão realizadas, mensalmente, podendo 
haver convocação extraordinária, através de comunicação escrita, por metade dos seus 
membros, ou pelo Secretário da Educação Básica. 

ART. 5o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário. 

•TODOS PELA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE PARA TODOS" 
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MENSAGEM N* 6.322 IVj Q 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL 
DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E 
DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

PARECER N0 L0179/97 

Ementa: Ins t i tu ição a disciplinamento do 
C o l l B O l l l O E S 7 B /^ rm^u» n h j t i m ^ n t o O 

Controla Social do Rindo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Tínnino Ftmdamantal a 
de Valorização do Magistério no Estado 
do Ceará. Admissibilidade da proposição. 

c 

0 Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, 
através da Mensagem n 0 6.322, apresenta ao Poder Legislativo 
projeto de l e i , objetivando criar e disciplinar o Conselho 
Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério, em atendimento à determinação da Lei 
federal n 0 9.424, de 24 de dezembro de 1996, em seu art. 4o, 
I I . 

I I 

3. Efetivamente, impõe a Lei federal n 0 9.424, de 24 
de dezembro de 1996, em seu art. 4o, que "o acompanhainento e o 
controle soc ia l sobre a r e p a r t i ç ã o , a t r a n s f e r ê n c i a e a 
a p l i c a ç ã o dos recursos do Fundo s e r ã o exercidos, j un to aos 
respectivos governos, no âmbito da União, dos Estados, do 
D i s t r i t o Federal e dos Munic íp ios , por CONSELHOS a serem 
i n s t i t u í d o s em cada esfera no prazo de cento e o i ten ta dias a 
contar da v igênc ia desta L e i " . (caixa a l t a nossa) 

4. Referida lei federal encontra seu fundamento de 
validade no § 7o, do art. 60, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, da Carta Federal, na forma do 
qual "a lei disporá sobre a organização dos Fundos, a 
distribuição proporcional de seus recursos, sua fiscalização e 
controlo, bem como sobre a forma de cálculo do valor mínimo 
nacional por aluno". 

<rf 
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MENSAGEM N" 6.322 lg JVl § 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL * — 
DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E 
DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

5. E o Fundo mencionado no citado § 7o, do art. 60, 
do ADCT, da Constituição Federal, encontra-se previsto no § Io 

do mesmo artigo, que estipula a "criação, no âmbito de cada 
Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, de natureza contábil". 

6. A citada Lei federal n° 9.424/96 também 
determina, em seu art. 4o, § I o , I I , gue os Conselhos serão, 
nos Estados, constituídos, de acordo com norma de cada esfera 
editada para esse fim, por, NO MÍNIMO, sete membros, 
representando, respectivamente: o Poder Executivo Estadual, os 
Poderes Executivos Municipais, o Conselho Estadual de Educação, 
os pais de alunos e professores das escolas públicas do ensino 
fundamental, a seccional da União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação, a seccional da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Educação e a delegacia regional do 
Ministério da Educação e do Desporto. 

7. Por sua vez, a proposição adequa-se ao referido 
art. 4o, § I o , I I , da Lei n 0 9.424/96, determinando que o 
Conselho estadual será composto dos representantes enumerados 
naquele dispositivo legal federal, acrescentando a participação 
de representante do Ministério Público Estadual. Este acréscimo 
encontra fundamento no próprio art. 4 °, § I o , I I , da Lei / 
federal n 0 9.424/96, que resguarda a participação minima de ^ 
sete específicos representantes, não inibindo a participação de 
outros, desde gue aquela se apresente adequada, t a l como, 
inegavelmente, firma-se a contribuição do Ministério Público. 

8. Demais, observe-se gue o art. 4 da proposição 
ajusta-se ao art. 4o, § 4o, da Lei federal n0 9.424/96, segundo 
o qual "os Conselhos instituídos, seja no âmbito federal, 
estadual, do Distrito Federal ou municipal, não terão estrutura 
administrativa própria e seus membros não perceberão qualquer 
espécie de remuneração pela participação no colegiado, seja em 
reunião ordinária ou extraordinária". 

9. Os demais comandos da proposição pontificam-se 
legítimos, tendo em vista gue definidos com base no art. 4°, § 
I o , da Lei federal n 0 9.424/96, pelo gual os Conselhos serão 
constituídos de acordo com norma de cada esfera editada para 
esse fim, desde que, por óbvio, adeguadas às regras gerais 
daquela legislação federal. 

I I I 



MENSAGEM N* 6.322 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL 
DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E 
DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

10. Pelo exposto, 
admissibilidade da proposição. 

posicionamo-nos pela 

11. É o nosso parecer, à consideração da egrégia 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
23 de agosto de 1997. 

ÀmuiaíWdwK.-
Fernanda Antônio Coa ca da Oliveira 

Procurador 

V j 
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ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

PARECER 

A Mensagem do Exm0 Sr. Governador 
encontra respaldo total na Lei n0 9424 de 24 de 
dezembro de 1996. Portanto, nada obsta à sua 
admissibilidade na Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação. 

Somos pois, favoráveis, à aludida 
admissibilidade. 

Fortaleza, 26 de agosto de 1997 

Deputado B t ó t e ' 
Relator 

APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
COMISSiO DE JUSTIÇA, a l À l ai\—^K 199̂  

PREOTbí NTE 

ENCAMINHE-SE À MESA DIRETORA 

toouiio 6 Wp, inoi/ljUJj^v. di I93i 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira. 2807 - Dionísio Torres 
Tel: (065) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 
E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISUXTIVA 

EMENDA N4)| 191 AO PROJETO DE LEI QUE 
ACOMPANHA A MENSAGEM 1̂ 6.322/97. 

Inclue no artigo 2 o, do Projeto de lei que acompanha a 
Mensagem 1̂ 6.322/97, dois incisos." 

Art. 1° - Inclua-se os seguintes incisos no Artigo 2o, do Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem N06.322/97: 

" Art. 2o - O Conselho de que trata o art. I o , será constituído por 13 (treze) membros 
que representam cada um dos Órgãos e Entidades, a seguir mencionados: 

a)... 

j)A Seccional da União Brasileira de Estudantes Secundaristas - UBES. ' 
l)A Associação dos Municípios do Estado do Ceará - AMECE." 

Sala das sessões da Assembléia Legislativa do Estado, em 28/08/97. 

Qliur^wrio ' 
Deputado Estadual Artur Bruno. 
Pres. Com. Ciência e Tecnologia. 

JUSTIFICATIVA 

Propomos através da presente emenda a inclusão de duas entidades 
representativas da sociedade civil, uma da categoria dos estudantes Secundaristas, a 
UBES, e a outra representante dos Prefeitos de nosso Estado, a AMECE. 

W & p 

fMiJWyêL 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

p Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
v_ 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



H\ 
ASSEMBLBA 

C E A R A 

LEGISLATIVA 

EMENDA N13Z./97 AO PROJETO DE LEI 
QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N° 6.322/97. 

"Dá nova redação a letra g do art. 2 o do 
projeto de lei que acompanha a 
Mensagem n 0 6.322/97". 

Art0 1° - A letra g do Art. 2 o do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 6.322/97 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2o.- ... 

a ) -

g) A Seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação - CNTE-SINDIUTE Sindicato Único dos 
Trabalhadores em Educação; 

Sala das Comissões da Assembléia Legislativa do Estado, em 
17/09/97. 

Qi^Plur .AO ' 

Deputado Estadual Artur Bruno 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Ç Av. Desembargador Moreira. 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



ASSEMBLBA 
LEGISLATIVA 
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EMENDA SUPRESSIVA NQíí /97 AO PROJETO DE LEI 

QUE ACOMPANHA A MENSAGEM NQ 6.322/97-

Suprimarse o inciso "d" do art. 29 

Art. 19 - Suprima-se o inciso "d" do Art.29, do Projeto de lei que acompanha 
a Mensagem nQ 6.322/97. 

11 Ineiso "dV : Os pais de alunos da escola pública do ensino fundamental" 

Sala das Comissões, 14 de outubro de 1997 

DEPUTADO TOMAZ ROCHA 

JUSTIFICATIVA 
(tt!UV~ 

/ 

aUo/L̂ ŷ  

\J iw 
Propomos através da presente emenda, a supressão do inciso "d" do Arty 29 , 
tendo em vista a inexistência de entidade representativa dos paissde alunpj 
de escolas públicas. 

v 
\f. 

HW! 
% 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (065) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



ASSEMBLEIA 
C E A B Á 

LEGISLATIVA 

t 

EMENDA MODIFICATIVA NQ051/97:AO PROJETO DE 
LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM NQ 6.322/997 

Da Nova Redação ao Art.29 

Art. 19-0 art. 29 do Projeto de lei que acompanha a Mensagem n9 6.322/97", 
passa a ter a seguinte redação: 

" Art. 29-0 Conselho de que trata o art. 19, serã constituído de 10(dez)mem 
bros que representam cada um dos Órgãos e Entidades, a seguir mencionados" 

Sala das Comissões, 14 de outubro de 1997 

DEPUTADO TOMAZ ROCHA 

iGAUa 
JUSTIFICATIVA, 

WfoKuiJ 

\ 

(ux u\ 

Com a supressão do inciso "d" do Art. 29, o Conselho passara a ter JO membros, 
e não 11 como foi inicialmente proposto. 

;er 10 membros, 

j í A / f ^ 

4 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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EMENDA ADITIVA N 0 . G3 \ • 
(Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n0.6.322) 

INCLUA-SE NO Art. 2o DO PROJETO, UNIÃO 
DOS VEREADORES DO CEARÁ. 

Art. 1° - O Artigo 2o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0. 6.322, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2o - O Conselho de que trata o Art. 1°, será constituído por 12 (doze) 
membros que representam cada um dos órgãos e entidades a seguir 
mencionados: 

a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
0 
g) 
h) 
i) 
j) União dos Vereadores do Ceará - UVC 

§1°-

Sala das Comissões, 27 de agosto de 1997 

Deputado I Pontes y 

e 



JUSTIFICATIVA 

Como bem justificou Sua Excelência, o Governador do Estado, ao 
encaminhar este Projeto de Lei a esta Assembléia, visa tão somente o 
estabelecimento de mecanismo de acompanhamento e controle social sobre a 
repartição, da transferência e aplicação dos recursos do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério. 

Ao constituir vários órgãos e entidades para composição do Conselho, 
o Governo do Estado convoca a sociedade para também participar no 
programa Educação para Todos e de Qualidade. 

Encaminho a presente Emenda, propondo que seja incluída a União 
dos Vereadores do Ceará por ser uma entidade que representa a sociedade e 
por ser o Vereador o agente político mais próximo da população 

4 

t J 
\ 
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DECLARAÇÃO 

Tendo em vista a aprovação da Lei 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que 
dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério, a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação - CNTE, sendo ela uma das integrantes do 
Conselho de Fiscalização do referido Fundo, em nivel nacional, vem declarar, 
em atenção ao art. 4o. § I o , alínea "f" da Lei especificada, para fins que se 
façam necessários, que sua seccional deste Estado, o Sindicato Único dos 
Trabalhadores em Educação do Ceará - SINDIUTE/CE, é seu representante 
legítimo no Conselho Fiscalizador das operações do Fundo Educacional no 
Estado do Ceará. 

Por ser verdade, firmo a presente. 
Brasília, 7 de março de 1997. 

Carlos 

i ffl UE m ii m LI 
S.C.S. QO B- ft.- &-&0 - Ll 404 
BRASÍLIA- OF - FuNE: 321*2212 

KÉCMHECO t 
firmai 

s1 ror SEMELHANÇA 1(5) 

l.:Srn ABICALIL 

DA VERDADE 
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ASSEMBLQA 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

£ 
DESIGNO RELATOR O Sr. Deputado \o)vuXÍ Coe 

Fortaleza, )k setembro de 199 
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ASSEMBLÉIA 

C E A R Á 

LEGISLATIVA 
OFICIO N 0 265/97 - CDC-TD/AL 
Fortaleza, 17 de outubro de 1997. 

Senhor Presidente, 

Por determinação do Presidente da Comissão de Defesa do Consumidor desta 
Casa, Deputado Ted Pontes, envio a V. Exa. o registro de n.° 654/97, feito ao 
Tele-Denúncia, onde o reclamante faz uma advertência sobre uma mensagem 
do Governo do Estado que institui o Conselho de Fiscalização do Fundo de 
Valorização de Ensino Fundamental, que tramita nessa Comissão. 
Atenciosamente, 

^ ^ ^ ' u v ^ i ^ ^ O ^ â t c ff»Wvir 
Carlos Alberto Aragão de Oliveira 
SECRETÁRIO DA COMISSÃO 

Ao Senhor 
Deputado Francisco Aguiar 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2607 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



f \ 
mm, 

ASSEMBLQA 
C E A R A 

LKHSLAmA 
Comissão de Defesa do Consumidor 

\ 

N0 ORDEM 

l o i ^ r i / i v i ? 

RtGlSlRO E RECLAMAÇÕES 

RECEBIMENTO 

DATA HORA RECLAMANTE 

flftiOi/M k S i f t n M i é i l A i l i P i / J i o f t i f t i i3),^i i / ) , ! , ! i -

FONE 

0 i 3 l l , n l 9 , l . 

\J\£\ i I I I 

ENDEREÇO 

tò - iSKE IIOI ft^iaift 

RECLAMADO 

^ I Q I M I V i ^ i a í f u m 

I I I I I I 

ENDEREÇO 

I I I I I 

RAMO DE ATIVIDADE 

J I I I I I I I l l i l L i i i - i j i . 5 i i - i * v i i i < r 

CIDADE EST. 

i P i o i M í P i e i u i y ,«2 i^ ,7 ,9 i i i i i i i i i i i 

CiO i f J i S r l i i i 4 ui f i C i A i ^ i 1̂ 1 i iS A \ ( ic I A 

FONE 

I ' I ' I I I l l l l l I I l - l I I I I 

l l i l 

CIDADE 

I I I I l I 

EST. 

_!_ 

J I I I I I I I I I I I 1 I I I I I I 1 I 1 I I I I I I I I I I I I l 

MOTIVO DA RECLAMAÇÃO 
r 

UM. A rtS\/eft4p>jc:t A Q .eLf t çA^ <\ t^e U S A Q - C G^Guea^jo 

3)r) e^A. _a j_L5 4 f l f t K l 4 ft M-Ô d O M i W 3 i £ < r _ c f u ! < i ; i u ( ^ _e_ 
? \ i s 4 i Ç-A Q \ i £ f ^ . s 4 i t 4 u í Q C n i v S A i H n T5ç p A r ft 1 • TLA y Cl. 

i^Víd rp^g U A - L p ^ f 2L o<r çÇr> T^/Ç C ^ i %. i si O C i ^ - n A w ^ U ^ A )_ . 

G. - S f i f i f t g K P r t f t R - Q ^ íE£U_Í C o i ALfSk^ g x l 4 o g o c , 1 1 

c r . ] e t j fs l 3aa c n r J Fe.<£ier.a P\ < ^ A ^ i i A c i V n i i A l 4 n A - ^ A A - n f . Q t ; s 

£ ^ l J C P l a p t ^ r 5 > £ p £ : AS / J f A C AJ Áei 4 f M ^ L ^ ^ S U P -

• ^ ( S K Í ^ A Çjf tQ tJ-D C r A o o T , 

C ? — P f t P f r S S o f t A C I M A f f ^ r U M A ^ P o o u irrxf u c i A n M 

fiP.gX-fiKl AJ A O C ^ 4 t a . £ t U g s ^ f i - £ l - < ' V o i ^ 4 o T > o ^ " 4 ^ ^ 

DESPACHO E ENCAMINHAMENTO ^ P a c S e u A ^ P ^ ASiw i . 

L F>ia_PiC_ C L O K o " P f L o FcSSoQ. AcZí N^f \ 9 c , s 

ei-c G C ^ V ^ I K U M . e s d - f t a e c i ^ t w - l o ) 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

^ O - r O , SSCLO c í c 6 v * u Â ò U u ^ o * S , ^ 

^ ^ ^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 4 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

B ^ ^ ^ ^ ^ ^ B ^ ^ ^ B ^ ^ B ^ 

^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2607 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.igov.br 



COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PpB&I 

f v 
PARECER FINAL 

^ ^SSEMBLÉIA 

% S L ^ l * 6 í S U ™ * 

MATÉRIA: tfUnnn r f O r m rOS) fí^P,?. T K - l p n fe^nrs . t l ) ^ - S ^ O J o n P ^ U i D o f n i n r n r . 

T 7 1 % T l J . ' • 1 I r- , 
Á n (^mnoOkr , fiJ-n^J..^! r l g Q r ^ n p o ^ n L n ^ o ^ i r ^ ^ O v f l - P r l Q 5 W , o ) r ) n fc.rJrt r l p T - A ^ prvn 
-K, j í^^pynvJiWw>Dnio d n In, , vi r i r , uno ^ + O í P rio \ín n P i - i n o n rs ^XU A 
^ n t ^ r A - L , ^ / n O g a J a i o r l n C o r > r r > ' a À r > ' ^ . , V v r ^ ^ j-,0 ̂ À o ^ . ^ /> 

RELATOR; fcjk 

ftstáàáJtà 

FORTALEZA, 

L 

t DE g V : */ i - ^ 7 DE 1 9 9 ^ 

^ L 
KELATOR 

POSIC&O DA COMISSÃO: j ã ^ í / ^ / / ^ s$ j 3 & ^ ^ s ^ tS&SsS~ 
J n j f r s M JZ>Â . OS,,^/^ Xxf S f a / s y ? . /?> rJ4 s/T-

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: 

FORTALEZA, ^ / DE d / j / t / A f ^ DE 1 9 9 ^ 

LCL A 
ESIDENTE DA COMISSÃO 

AV. DES. MOREIRA. 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 



^ 5 A ^ A 

^ ^ 1 ^ ^ 
C O ^ ^ ^ ^ ^ A ^ N ^ ^ A N ^ ^ ^ ^ ^ A ^ Ã O 

^ A ^ C ^ ^ A ^ 

^ ^ ^ ^ ^ 
^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
^ ^ ^ ^ ^ ^ B ^ ^ ^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ B ^ ^ , 

R ^ A T O ^ 

^ A ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ B ^ ^ ^ 

FORTALEZA. fS PE 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

R^STOR 

^À^U^m^r^ 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA i . W>r+Á? S^tú'áz^O 

FORTALEZA^" DE p t í f o b c * DE 199^ 

hí 
PRESIDENTE DA COMISSÃO 



ASSEMBLBA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

c/u^uy\ 

/&i/C^?M/3 

PARECER 

fatAnAÀsf 

W ^ ^ ^ y 

^ w ? ? 

APROVADO O PARECER 
bmtàjd**?• tf/f O i» »1) 

— 

7 , ^ 3 , f - r 

ENCAMINHE-SE À MESA DIRETORA 
CmukliM* mtijíLhl—U "íli 

ímà nts 



ASSEMBLÉIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6322/97 

tfS ií> 

l>- ' 

v ^ 

Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério no Estado do Ceará e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

% 

D E C R E T A : 

Art. I o . Fica Criado o Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, nos termos 
previstos na Lei n0 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 

Art. 2o. O Conselho, de que trata o Art. I o , será constituído por 11 (onze) membros que 
representam cada um dos Órgãos e Entidades, a seguir mencionados: 

a) o Poder Executivo Estadual, representado pelas Secretarias da Fazenda, da 
Administração e da Educação Básica; 

b) a Associação Cearense de Prefeituras - ACEPRE; 
c) o Conselho Estadual de Educação; 
d) os pais de alunos da escola pública do ensino fundamental; 
e) os professores das escolas públicas do ensino fundamental, representados pela 

Associação dos Professores de Ensino Oficial do Ceará - APEOC; 
f) a Seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME; 
g) a Seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE; 
h) a Delegacia Regional do Ministério da Educação e Desporto - MEC; 
i) Procuradoria Geral de Justiça/Ministério Público. 
§ I o . Todos os membros do Conselho serão indicados pelos órgãos e entidades que os 

designarão para que exerçam suas funções mediante Decreto do Governador do Estado. 
§ 2o. Os Conselheiros terão mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução para o 

período, imediatamente, subsequente. Quando da constituição do Conselho, seis de seus membros serão 
nomeados para mandato de 03 (três) anos. 

Art. 3o. Compete ao Conselho: 
I - acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do Fundo; 
I I - supervisionar a realização do Censo Educacional Anual; 
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I I I - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados 

relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 
IV - formular relatórios de gestão do Fundo. 
Art. 4o. O Conselho instituído por esta Lei não terá estrutura administrativa própria e seus 

membros não perceberão qualquer espécie de remuneração pela participação no colegiado, seja em 
reunião ordinária ou extraordinária. 

§ I o . Caberá ao Poder Executivo, através da Secretaria da Educação Básica, garantir os 
meios para o funcionamento do Conselho. 

§ 2o. As reuniões ordinárias do Conselho serão realizadas, mensalmente, podendo haver 
concovação extraordinária, através de comunicação escrita, por metade dos seus membros, ou pelo 
Secretário da Educação Básica. 

Art. 5o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 31 de outubro de 1997. 

t 
PRESIDENTE 

RELATOR 

* 
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AUTÓGRAFO NÚMERO SETENTA E OITO 

Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério no Estado do Ceará e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica Criado o Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, nos termos 
previstos na Lei n0 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 

Art. 2o. O Conselho, de que trata o Art. 1°, será constituído por 11 (onze) membros que 
representam cada um dos Órgãos e Entidades, a seguir mencionados: 

a) o Poder Executivo Estadual, representado pelas Secretarias da Fazenda, da Administração 
e da Educação Básica; 

b) a Associação Cearense de Prefeituras - ACEPRE; 
c) o Conselho Estadual de Educação; 
d) os pais de alunos da escola pública do ensino fundamental; 
e) os professores das escolas públicas do ensino fundamental, representados pela 

Associação dos Professores de Ensino Oficial do Ceará - APEOC; 
f) a Seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME; 
g) a Seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE; 
h) a Delegacia Regional do Ministério da Educação e Desporto - MEC; 
i) Procuradoria Geral de Justiça/Ministério Público. 
§ 1°. Todos os membros do Conselho serão indicados pelos órgãos e entidades que os 

designarão para que exerçam suas funções mediante Decreto do Governador do Estado. 
§ 2°. Os Conselheiros terão mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução para o 

período, imediatamente, subsequente. Quando da constituição do Conselho, seis de seus membros serão 
nomeados para mandato de 03 (três) anos. 

Art. 3o. Compete ao Conselho: 
I - acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do Fundo; 
I I - supervisionar a realização do Censo Educacional Anual; 
I I I - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados 

relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 
IV- formular relatórios de gestão do Fundo. 
Art. 4°. O Conselho instituído por esta Lei não terá estrutura administrativa própria e seus 

membros não perceberão qualquer espécie de remuneração pela participação no colegiado, seja em 
reunião ordinária ou extraordinária. 

§ I o . Caberá ao Poder Executivo, através da Secretaria da Educação Básica, garantir os 
meios para o funcionamento do Conselho. 
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§ 2°. As reuniões ordinárias do Conselho serão realizadas, mensalmente, podendo haver 

concovação extraordinária, através de comunicação escrita, por metade dos seus membros, ou pelo 
Secretário da Educação Básica. 

Art. 5°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEIIBLÊIA LEGISLATIVA JJO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 31 de outubro de 1997. 

DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
1° SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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